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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. NÃO 
OBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. 2. AUSÊNCIA DE 
OUTRAS PROVAS. ABSOLVIÇÃO MANTIDA 3. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Em que pese a fundamentação da Corte local, a condenação está 
amparada unicamente nos reconhecimentos fotográficos. Ademais, as 
descrições das características físicas do paciente se mostram genéricas e 
os depoimentos policiais estão limitados à recuperação do veículo e à 
fase investigativa, não se mostrando suficientes para tornar inconteste a 
autoria delitiva.
- Destaque-se, ainda, que a segunda vítima não reconheceu o paciente 
em Juízo - o que ensejou a absolvição do paciente pelo outro fato - e que 
"foram realizadas buscas na casa do réu no dia em que ele foi preso, não 
sendo encontrado nada ligado especificamente aos roubos em análise". 
Dessa forma, diversamente da alegação ministerial, referido 
reconhecimento não tem o condão de subsidiar a manutenção da 
condenação.
- Não há se falar em desnecessidade do procedimento do art. 226 do 
CPP, porquanto a identidade do paciente não era conhecida das vítimas, 
que precisaram efetivamente proceder ao reconhecimento fotográfico. 
Nesse contexto, cuidando-se de efetivo reconhecimento, ainda que as 
vítimas tenham supostamente reconhecido o paciente sem dúvidas, 
mister se faz a observância da disciplina legal. Ademais, não há se falar 
em mera recomendação, mas de verdadeira garantia do réu contra 
possíveis erros judiciais.
2. Os reconhecimentos fotográficos realizados ficaram isolados de 
outros elementos probatórios, tornando-se insuficiente para, por si só, 
ampararem a condenação. E, nesse contexto, tem-se manifesta a 
ausência de provas seguras sobre a autoria delitiva. Como é de 
conhecimento, na dúvida, deve prevalecer a tese defensiva. Nesse 
contexto, apesar de não ser possível, nesta via eleita, reexaminar o 
conjunto dos fatos e das provas, não é possível desprezar a fragilidade 
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probatória acerca da autoria delitiva, devendo a dúvida beneficiar o 
paciente.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA44287022 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 04/11/2024 14:26:22
Código de Controle do Documento: 66290ba2-b6a0-4399-a9a8-dc64821a3199



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 929465 - MG (2024/0258778-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : SAMUEL FARIAS DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. NÃO 
OBSERVÂNCIA DO ART. 226 DO CPP. 2. AUSÊNCIA DE 
OUTRAS PROVAS. ABSOLVIÇÃO MANTIDA 3. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Em que pese a fundamentação da Corte local, a condenação está 
amparada unicamente nos reconhecimentos fotográficos. Ademais, as 
descrições das características físicas do paciente se mostram genéricas e 
os depoimentos policiais estão limitados à recuperação do veículo e à 
fase investigativa, não se mostrando suficientes para tornar inconteste a 
autoria delitiva.
- Destaque-se, ainda, que a segunda vítima não reconheceu o paciente 
em Juízo - o que ensejou a absolvição do paciente pelo outro fato - e que 
"foram realizadas buscas na casa do réu no dia em que ele foi preso, não 
sendo encontrado nada ligado especificamente aos roubos em análise". 
Dessa forma, diversamente da alegação ministerial, referido 
reconhecimento não tem o condão de subsidiar a manutenção da 
condenação.
- Não há se falar em desnecessidade do procedimento do art. 226 do 
CPP, porquanto a identidade do paciente não era conhecida das vítimas, 
que precisaram efetivamente proceder ao reconhecimento fotográfico. 
Nesse contexto, cuidando-se de efetivo reconhecimento, ainda que as 
vítimas tenham supostamente reconhecido o paciente sem dúvidas, 
mister se faz a observância da disciplina legal. Ademais, não há se falar 
em mera recomendação, mas de verdadeira garantia do réu contra 
possíveis erros judiciais.
2. Os reconhecimentos fotográficos realizados ficaram isolados de 
outros elementos probatórios, tornando-se insuficiente para, por si só, 
ampararem a condenação. E, nesse contexto, tem-se manifesta a 
ausência de provas seguras sobre a autoria delitiva. Como é de 
conhecimento, na dúvida, deve prevalecer a tese defensiva. Nesse 
contexto, apesar de não ser possível, nesta via eleita, reexaminar o 
conjunto dos fatos e das provas, não é possível desprezar a fragilidade 
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probatória acerca da autoria delitiva, devendo a dúvida beneficiar o 
paciente.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão monocrática, da minha lavra, que não 

conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício para absolver o paciente.

 Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 157, § 2º, 

inciso II, e § 2º-A, inciso I, do Código Penal, à pena de 8 anos, 10 meses e 20 dias de 

reclusão, em regime fechado. Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual 

foi julgado nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 585):

APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO - ABSOLVIÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS -
PALAVRA DA VÍTIMA COERENTE COM OS DEPOIMENTOS DOS 
POLICIAIS MILITARES - CONDENAÇÃO MANTIDA – MANUTENÇÃO DA 
MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA DE FOGO (ART. 157, §2º-A, DO 
CÓDIGO PENAL) – PRESCINDIBILIDADE DA APREENSÃO E PERÍCIA 
DO ARTEFATO – CONCURSO DE CAUSAS DE AUMENTO DA PARTE 
ESPECIAL – CONCURSO DE PESSOAS E EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO – DUPLA EXASPERAÇÃO – NÃO CABIMENTO – AUSÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS - INCIDÊNCIA APENAS DA CAUSA 
DE MAIOR FRAÇÃO – ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL 
–NECESSIDADE. – É de rigor a manutenção da condenação do acusado se a 
materialidade e a autoria delitiva foram devidamente comprovadas, 
sobretudo pelos relatos da vítima que, em sede de crimes patrimoniais, 
revestem-se de extrema relevância para o deslinde do caso, corroborados 
ainda pela prova testemunhal colhida em juízo. – Os testemunhos dos 
policiais militares responsáveis pela abordagem do réu, desde que coerentes 
com o acervo probatório, são aptos a alicerçar o decreto condenatório. – 
Para o reconhecimento da majorante do emprego de arma de fogo (§2º-A, 
art. 157, do Código Penal) é prescindível a apreensão e perícia do artefato e 
realização de perícia, podendo a comprovação se dar através de outros meios 
de prova. –Ausentes circunstâncias excepcionais a justificar, no caso 
concreto, a dupla exasperação pelo concurso de causas de aumento, impõe-se 
a incidência apenas da causa de maior fração de aumento de pena, a teor do 
art. 68, do Código Penal. – Reestruturada a reprimenda em patamar inferior 
a 08 (oito) anos, ausentes ainda circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu, 
mister se faz o abrandamento do regime prisional para o semiaberto, a teor 
das disposições do art. 33, §§2º e 3º, do Código Penal.

 

A defesa opôs, ainda, embargos de declaração, que foram rejeitados nos 

termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 615):
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES – INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO – 
FRAGILIDADE PROBATÓRIA E NULIDADE DO RECONHECIMENTO 
DOACUSADO POR VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ARTIGO 226, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – REDISCUSSÃO DE MATÉRIAS 
DEBATIDAS NO RECURSO DE APELAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE. – 
Ausente qualquer vício no acórdão apto a ensejar a modificação do julgado, 
configurando a insurgência mero inconformismo com o que foi decidido, 
notadamente quanto à manutenção da condenação do embargante e à 
rejeição da tese de nulidade do reconhecimento do acusado por infringência 
às disposições do art. 226, do CPP, é medida de rigor a rejeição dos 
embargos declaratórios, ainda que para fins de prequestionamento.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que a condenação estaria 

embasada unicamente em reconhecimento pessoal ilícito, porquanto realizado em 

desconformidade com o art. 226 do Código de Processo Penal. Pugnou, assim, pela 

nulidade das provas, com a consequente absolvição do paciente, tendo se acolhido o 

pleito defensivo.

No presente agravo regimental, a defesa afirma, em síntese, que o 
procedimento do art. 226 do Código de Processo Penal era desnecessário, uma vez que as 
vítimas reconheceram o paciente sem dúvidas. Destacou, no mais, que referido 
dispositivo legal apenas recomenda o alinhamento com outra pessoas mas não o exige. 
Por fim, afirma que há outras provas nos autos, consistentes no reconhecimento do 
paciente em outro processo, apesar de ter sido absolvido.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

 

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se 

insurgiu, em suma, contra o reconhecimento realizado, uma vez que ocorreu em 

desconformidade com o art. 226 do Código de Processo Penal.

A jurisprudência mais recente do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 

sentido de que o acusado não pode ser condenado com base apenas em eventual 

reconhecimento falho, ou seja, sem o cumprimento das formalidades legais, as quais 

constituem, em verdade, garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito 

da prática de um delito.

No entanto, é possível que o julgador, destinatário das provas, convença-se da 
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autoria delitiva a partir de outras provas que não guardem relação de causa e efeito com o 

ato do reconhecimento falho, porquanto, sem prejuízo da nova orientação, não se pode 

olvidar que vigora no nosso sistema probatório o princípio do livre convencimento 

motivado.

Assim, "diante da existência de outros elementos de prova, acerca da autoria 

do delito, não é possível declarar a ilicitude de todo o conjunto probatório, devendo o 

magistrado de origem analisar o nexo de causalidade e eventual existência de fonte 

independente, nos termos do art. 157, § 1º, do Código de Processo Penal" (HC 

588.135/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020).

Com efeito, o Magistrado não está comprometido com qualquer critério de 

valoração prévia da prova, mas livre na formação do seu convencimento e na adoção 

daquele que lhe parecer mais convincente. Assim, permite-se que elementos informativos 

de investigação e indícios suficientes sirvam de fundamento ao juízo, desde que existam, 

também, provas produzidas judicialmente. Ou seja, para se concluir sobre a veracidade ou 

falsidade de um fato, o juiz penal pode se servir tanto de elementos de prova – produzidos 

em contraditório – como de informações trazidas pela investigação.

Na hipótese dos autos, a Corte local, ao analisar a alegação defensiva, 

registrou que (e-STJ Fls. 596-597 e 619):

Dessa forma, o descumprimento das formalidades previstas no art. 226, do 
CPP, por si só, não invalida o ato, podendo ele ser corroborado pelas demais 
provas constantes no feito.
É certo também que a vítima F.R.S não reconheceu o apelante em juízo, 
vindo a ratificar apenas o reconhecimento feito na fase extrajudicial, todavia, 
o ofendido L.T.L., em relação a qual pesa a condenação do acusado nos 
presentes autos, foi preciso na identificação de Samuel, nas duas 
oportunidade em que lhe foram apresentadas fotografias de suspeitos.
Não bastasse, ambas as vítimas foram unânimes na descrição da 
compleição física do réu, notadamente pela sua cor de pele negra, altura, 
cabelos raspados e piercing na sobrancelha.
Suas declarações foram também confirmadas pelo testemunho policial, 
sobretudo pelos relatos colhidos em contraditório.
O policial militar Otacílio Procópio informou ter recebido informações sobre 
a ocorrência de roubos de automóveis; diante disso, os policiais procederam 
a oitiva das vítimas que, em delegacia, lograram em reconhecer os acusados. 
Asseverou que, antes de lhes serem apresentadas fotografias, as vítimas 
narraram as características dos autores; diante disso, mostraram as pastas 
de possíveis suspeitos, oportunidade em que ambas apontaram, de f orma 
precisa, SAMUEL como sendo o autor do roubo (PJe mídias).
Da mesma forma, o policial Adeir Roberto da Silva confirmou o teor do 
histórico do boletim de ocorrência. Relatou que, depois da subtração, o 
ofendido chegou à companhia e, diante das informações fornecidas, os 
policiais militares lograram em encontrar o carro roubado.
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[...]
a alegada nulidade por ofensa ao procedimento previsto no art. 226, do CPP 
foi rejeitada por existirem elementos nos autos que corroboram com o 
reconhecimento fotográfico feito pelas vítimas. A despeito de o acusado ter 
negado a autoria delitiva, os demais elementos de prova colhidos convergem 
no sentido de confirmar a condenação decretada nos autos.
Assim, julgo que o conjunto provatório, ao contrário da tese defensiva, não se 
alicerça apenas no reconhecimento fotográfico feito pelas vítimas, como 
também pela prova oral colhida e pelos demais elementos de investigação.

 

Como visto, pela leitura dos excertos acima transcritos, em que pese a 

fundamentação da Corte local, observa-se que a condenação está amparada unicamente 

nos reconhecimentos fotográficos realizados. A despeito do registrado, as descrições das 

características físicas do paciente se mostram genéricas e os depoimentos policiais estão 

limitados à recuperação do veículo e à fase investigativa, não se mostrando 

suficientes para tornar inconteste a autoria delitiva.

Destaque-se, ainda, que a segunda vítima não reconheceu o paciente em Juízo 

- o que ensejou a absolvição do paciente pelo outro fato - e  que "foram realizadas buscas 

na casa do réu no dia em que ele foi preso, não sendo encontrado nada ligado 

especificamente aos roubos em análise" (e-STJ fl. 488). Dessa forma, diversamente da 

alegação ministerial, referido reconhecimento não tem o condão de subsidiar a 

manutenção da condenação

Ademais, não há se falar em desnecessidade do procedimento do art. 226 do 

Código de Processo Penal, porquanto a identidade do paciente não era conhecida das 

vítimas, que precisaram efetivamente proceder ao reconhecimento fotográfico. Nesse 

contexto, cuidando-se de efetivo reconhecimento, ainda que as vítimas tenham 

supostamente reconhecido o paciente sem dúvidas, mister se faz a observância da 

disciplina legal. Ademais, não há se falar em mera recomendação, mas de verdadeira 

garantia do réu contra possíveis erros judiciais.

Dessa forma, os reconhecimentos fotográficos realizados ficaram isolados de 

outros elementos probatórios, tornando-se insuficiente para, por si só, ampararem a 

condenação. E, nesse contexto, tem-se manifesta a ausência de provas seguras sobre a 

autoria delitiva. Como é de conhecimento, na dúvida, deve prevalecer a tese defensiva. 

Nesse contexto, apesar de não ser possível, nesta via eleita, reexaminar o conjunto dos 

fatos e das provas, não é possível desprezar a fragilidade probatória acerca da autoria 

delitiva, devendo a dúvida beneficiar o paciente.

Nesse sentido:

Documento eletrônico VDA44100312 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 22/10/2024 13:02:31
Código de Controle do Documento: 76798d72-2923-4129-9cc4-2f9998e7f553



AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO REALIZADO NA FASE EXTRAJUDICIAL. 
INOBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. PROVA INVÁLIDA COMO 
FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO. CONFIRMAÇÃO EM JUÍZO 
CONTAMINADA. INEXISTÊNCIA DE PROVA INDEPENDENTE. 
ABSOLVIÇÃO DEVIDA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No caso concreto, a autoria do delito está fundada unicamente no 
reconhecimento fotográfico realizado pela vítima em sede policial, 
confirmado em Juízo, sem seguir as formalidades do art. 226 do Código de 
Processo Penal. Acresça-se que, para além dessa prova, há apenas 
imputação de autoria delitiva decorrente de ligação anônima recebida pela 
Polícia Civil, informando a suposta identificação dos suspeitos, e o 
testemunho de agentes policiais que atuaram nas investigações, sem que 
fossem apontados quaisquer outros elementos que pudessem corroborar o 
viciado reconhecimento fotográfico.
2. Registra-se que a confirmação em Juízo do reconhecimento pela vítima, 
por si só, não afasta a inobservância do art. 226 do CPP na esfera policial, 
nem é elemento autônomo apto a sustentar o édito condenatório. A 
confirmação em Juízo não consiste em elemento probatório independente, 
pois decorre e é diretamente afetada pelo primeiro reconhecimento 
contaminado. Precedentes.
3 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.969.149/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo do combativo órgão ministerial, 

não foram apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão 

agravada, motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44268613 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 31/10/2024 00:30:13
Código de Controle do Documento: 60deaed5-065a-4c86-be7a-a8b946d44344


